
1 INTRODUCAO 

NESTE MOMENTO EM QUE SE IMPLANTA A NOVA REPÚBLICA., SOMOS TQ 

DOS ESTIMULADOS A REFLETIR SOBRE O NOSSO PAfs/E AS PERSPECTI­

VAS QUE SE ABREM PARA A UNIVERSIDADE BRASILEIRA. 

E INEGÁVEL O tARÁTER PRIORITÁRici / QUE DEVE TER O DEBATE AMPLO 
I 

I 

E DEMOCRÁTICO / SOBRE A UNIVERSIDADE QUE QUEREMOS E PRECISAMOS 

·INSTITUIR., ·OU SEJA., O PROJETO DA UNIVERSIDADE NECESSÁRIA AO 

BRASIL, 

·: PR€ e , s o . e o 11 . 
E N"E~E:-S'SÁ'Rl-0 QUE SE DECIDA., COM URGÊ N:IA E P,,RECISÃO., O PAPEL . ""o PJLJ!_v 
QUE DEVE SER DELEGADO À EDUCAÇÃ~ SOLUÇÃO DO PROBLEMA EDUC8 

CIONAL EXIGE UMA FIRME DEFINIÇÃO POLÍTICA: 

TANCREDO NEVES., CM DEBATE . COM A "ANDES NA UNB., DISSE QUE nEST8 

·Mos DIANTE DA IMPORTANTE TAREF1:/DE RESGATARMOS A ENORME DfYl 

DA SOCIAL QUE O ESTADO CONTRAIU COM A NAÇÃO BRASILEIRA., O QUE 
. I 

NO CAMPO EDUCACIONAL / SIGNIFICA RECONHECER QUE A EDUCAÇÃO É 

DIREITO DE TODOS E DEVER DO ESTADOª, 

I 

E NECESSÁRIO QUE A UNIVERSIDADE SEJA DISCUTIDA., REPENSADA EM 

TERMOS IGUALMENTE NOVOS., COMO UMA lNSTITÜIÇÃO ABERTA~ DEMOCRá 

TICA., COMPETENTE., RESPONSÁVEL., COMPROMETIDA COM OS DESTINOSOO 

PAfS E DO NOSSO Povo; COMO UMA INSTITUIÇÃO QUE GOZE DE AUTONQ 

MIA PARA ADMINISTRAR OS SEUS BENS., SEJAM HUMANOS., SEJAM OS OB 

DEM FINANCEIRA; UMA UNIVERSIDADE QUE JISPONHA DE. RECURSOS PA 

FA DESENVOLVER., SEM SOBRESSALTOS., SUAS ATIVIDADES DE ENSINO., 

PESQUISA E EXTENSÃO; ur~ UNIVERSIDADE QUE REMUNERE DIGNAMENTE 



E VALORIZE OS SEUS SERVIDORES; SEJAM PROFESSORES OU FUNCIONÁ­

RIOS; ENFIM, UMA UNIVERSIDADE QUE ASSEGURE AÕ ESTUDANTE AS 

CONDIÇÕES INSTITUCIONAIS PARA O SEU DESEMPENHO ACADÊMICO, 

2 - ESCOLHA DOS DIRIGENTES E COMPOSICAO DOS ORGAOS. 

A ÀUTONOM IA E A DEMOCRAT I ZACÃo/ HOJ.E SÃO ASSUNTOS CONSTANTEMEN 

TE ABORDADOS EM QUALQUER DISCUSSÃO UNIVERSITÁRIA, 

---A-AUTONOMIA DEVE SER CONSIDERADA/COMO UM MEIO PARA A UNIVE~Sl 
• . • I •• ·--

DADE ALCANÇAR O SEU FIM ,APENl\S ·cCXvD FATO LEGAL OU FORMAL, ~EVE 

SER DESCARTADA. 

Os MEMBR_OS DA COMUNIDADE UN IVERS I-TÁR IA ( PROFESSORES., ~ur:c I 0N_á 
. . 

RI OS E ALUNOS), CONHECEDORES· DA REALIDADE ATUAL., TODOS COM 

IGUAIS OBJETIVOS, JUNTOS., PODEM IDENTIFICAR PROBLEMAS., OFERE­

CER ALTERNATIVAS DE SOLUÇÃO E APONTAR ESTRATÉGIAS OPERACIONAIS. 

0 ENVOLVIMENTO TOTAL DA ORGANIZAÇÃO, NUMA ANÁLISE E DISCUSSÃO 

AMPLA SOBRÉ A ESTRUTURA DA UNIVERSIDADE., PROPORCIONARÁ AS D1 

FINICÕES QUE SE NECESSITAM NO MOMENTO. 

PARA QUE SE CHEGUE A DEFINIR O TIPO DE UNIVERSIDADE MAIS INDl 

CADO AO PAfS., QUALQUER QUE t!(.!e SEJA O MODELO DE UNIDADE MAIS 

ADEQUADO, O GRAU .DE AUTONOMIA/DEVERÁ ESTAR DIRETAMENTE RELA 

CIONADO/A UMA ORDEM DEMOCRÁTICA QUE PERMITA A LIVRE COMUNICA­

ÇÃO -E CIRCULAÇÃO DE IDÉIAS. 

DEMOCRATIZAR A UNIVERSIDADE NÃO É REBAIXÁ-LA À MEDIOCRIDADE; 



AO CONTRÁRIO, A DEMOCRAT~ZACÃO OFERECE MAIS RIGOR CIENTIFICO, 
CRITÉRIOS MAIS FIRMES E DISCIPLINA ACADÊMICA. 

NÃO SE FAZ DEMOCRACIA POR DECRETO OU POR IMPOSIÇÃO, ELA SURGE 
·DA TOMADA DE CONSCIÊNCIAJ DA _MUDANÇA DE POSTURA E DE MENTALI­
DADE DOS MEMBROS DE UMA CúMUN IDADE. f oR CE ((fO; / ~~------- . . . \ A DEMOCRATIZAÇÃO DA SOCIEDADE ~RASILEIRA,-~?~~ IRÁ Rg 

.FLETIR-SE NO INTERIOR DOS "CAMPln UNIVERSITÁRIOS, COM CERTEZ~ 
A. INDICAÇÃO ~os DIRIGENTES DA UNIVERSIDADE / TERÁ o SEU PROCES-
SO MODIFICADO PARA QUE ESSES VENHAM A SER ESCOLHIDOS COM A·· 
PARTICIPAÇÃO DE PROFESSORESJ FUNCIONÁRIOS E ESTUDANT~S QUE 
ESTARÃOJ DESSE MODO, COMPROMETIDOS COM O ÊXITO DA ADMINISTRA­
CÃO. ~t!J:···:_'$EMWtH?tcYAA~ , 

A· AMPLIACÃO DA ·CONSULTA PARA .A ESCOLHA DE DIRIGENTES PARECE - -
NOS UM .PROCEDIMENTO A SER ÊFETIVADO,Df IMEDlf\íD · 

DELLA SENTA DIZ: "O GRANDE DESAFIO É. ENCONTRAR O PONTO DE . 
EQUILIBRio/ No QUE TANGE A PARTICIPAÇÃO DOS DIFERENTES SEGMEN­
TOS DA COMUNIDADE UNIVERSITÁRIA (DOCENTESJ ALUNOS E SERVIDO -
RES) NO PROCESSO DE T-OMADA DE DECISÕES;, EM TODOS OS NÍVEIS J 

DESDE OS DEPARTAMENTOS E COLEGIADOS DE CURSOS AT~ OS CONSE -
• r LHOS DE ADMlNISTRAÇÃO SUPERIOR, SOBRETUD0 1 SE FOREM CONSIDERA-

DOSJ ALÉM DA EXPRESSÃO --~•MERICA DESSES SEGMENTosl oUTROS A~ 
PECTOSJ COMO POR EXEMPLOJ O CARÁTER PERMANENTE DA VINCULAÇÃO 
DOS SERVIDORES E DOCENTES À lNSTITUIÇÃO ÍCOMPARADO COM A TEMPQ . I 

RARIEDADE DE VINCULAÇÃO DO PESSOAL DISCENTE". 

- . . fl[DURANTE CONGRESSO ESCARISTICOJ EM SALVADORJ D. LUCIANO MENDES 



rJ 

DE ALMEIDA LEMBROU EM ENTREVISTA QUE 11 ESCOLHER UM REITOR NÃO É 

O MESMO QUE ESCOLHER UM CHEFE DE BAIRRO,,, NÃO SE DEVE OPTAR 

N POR UMA ESCOLHA PRECIPITADA, DEVE HAVER UM CONHECIMENTO DO 

CANDIDATO, ESTE DEVE TER PREPAROJ CONHECIMENTO DA ÁREA E TEMPO 

DE CASA". 

NO . PROCESSO DE .REESTRUTURAÇÃO DO PODER UNIVERSITÁRIO/DESPONTA 
. . . 

. A QUESTÃO DOS ÓRGÃOS COLEGIADOSJ DE FUNDAMENTAL IMPORTÂNCIA P1' 

RA A ~ESTÃO DEMOCRÁtICA DA UNIVER~IDADE, ESSES DEVEM SER RI 

·---~- .ORGANIZADOSJ DE MODO A REPRESENTARE~ A VONTADE DA COMUNIDADE., 

E ASSIM OBTEREM A LEGITIMIDADE _QUE LHES PERMITIRÁ O EXERCfCIO 

PO PODER NA GESTÃO UNIVERSITÁRIA, 

CABE RESSALTAR QUE., NA REORGANIZAÇÃO DOS ÔRGÃOS COLEGIADOS.,Df 

· VEM SER REDEFINIDOS · OS CRITÉRIOS PARA A SUA CONSTITUIÇÃO QUAN 

DO NELES SE ASSEGURE A REPRESENTAÇ~O DE DOCENTES., FUNCIONÁ -

RIOS E ESTUDANTES~ 

POR FIM., VALE MENCIONAR O PAPEL .QUE ESSES ÜRGÃOS DEVEM DESEM 

· ~ P~NHAR NUMA LiNIVERSIDADE · DEMOCRÁTICA E RESPONSÁVEL, ATRAVÉSDA 

DEFINIÇÃO DE POLÍTICA . E DE DIRETRIZES PARA O ·FUNCIONAMENTO DA 
! . 

-i INSTITUIÇÃO, 
' . 

3 ~ FINANCIAMENTO POBLICO AS IES, 

0 FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO NO BRASIL., ANTES DE SER UMA QUES­

TÃO .DE ~ATUREZA ECONÕMICA/ ENVOLVE~~O A Dl~PONIBILIDADE DE RI 
CURSOS NO ORÇAMENTO DA UNIÃO., É SOBRETUDO UMA QUESTÃO DE NAT~ 

REZA POLÍTICA.. 



,.05. 

. / . I 

CABE ENTÃO /.SER DISCLITIOO O PAPEL . 00 ·ESTADO .' NA OFERTA E MANUTENÇÃO 
. 1 

DO ENSINO PÚBLICO~ ACCESfVEL. A TODAS AS CAMADAS _ DA POPULAÇÃO 

no~ PAfs,4(@ A~ -\~_RJ(yWt~ÇA~\D.Q~,~B-~'S'fc[, 

NÃO PODEMOS ACEITAR COM TRANQUILIDAPE/ os TERMOS EM 
1 

QUE A TECNOCRACIA COLOCA A DISCUSSÃO/ ENSIN6 PÚ~LI~O ~ ENSINO 
. . 

PRIVADO, COM O OBJETIVO DE ESVAZIAR A RESPONSABILIDADE DO E~ 

· TADO/EM RELAÇÃO AO ENSINO SUPERIOR GRATU!TO, 

SÃO FALHO✓ os ARGUMENTOS QUE. JUSiIFICA~/ A DIMINUIÇÃO DOS RI 

CURSOS APLICADOS NAS LiNIVERSIDADEslpoR SEREM NECESSÁRI6s Ml\IO 
. . i - -

RES INVESTIMENTOS NO ENSINO DE lQ E 2Q GRAUS, Ao ESTADO/ CA 

BE GARANTIR ENSINO PÚBLICO E GRATUITO A TODOS E EM TODOS OS 

NÍVEIS, 

TAMBÉM NÃO PODEMOS ADMITIR / UM OUTRO ARGUMENTO~ FUNDADO/ NO 
/ · -- I 

QUE É BOM PARA OUTROS PAÍSES É BOM~PARA O BRASIL: O DE QUE, 

EM PAfSES DESENVOLVIDOS, CABE AO ESTADO ASSEGURAR A EDUCAÇÃO 

FUNDAMENTAL, FICANDO O ENSINO SUPERIOR A CARGO DA INICIATIVA 

PRIVADA, 

. rA HISTÓRIA DO NOSSÓ PAfs/E A CULTURA DE NOSSA SOCiEDADE/ SÃO 

r-J I BEM DIFERENTES DA'S' DESSES PAÍSES APONTADOS COMO MODELOS PARA 

~ lA TOMADA DE DECISÕES DO GOVERNO BRASILEIRO ~M MATÉRIA EDUCA­

CIONAL. 

RETOMANDO A IDÉIA INICIAL DE QUE O FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO 

É UMA QUESTÃO POLfTICA, NA MEDIDA EM QUE O ORÇAMENTO DO Tg . 

SOURO REFLETE AS PRIORIDADES DO GOVERNbJ VEMOS QUE, AO LONGO 

DOS ANOS, RECURSOS CADA VEZ MENORES TÊM SIDO DESTINADOS À 

1 

-1 

1 . 
i 
i 



. 06. · 

. EDUCACÃ01 E EM PARTICULAR .ÀS UNIVERSIDADES AUTÁRQUICAS~ COMO 

BEM DEMONSTROU O CR~B/Ao ANALISAR A. PERDA DO PODER AQUISITI­

.vo· DAS UNIVERSIDADES NO PERÍODO 80/84, 

TORNOU-SE CANSATIVO E REPETITIVO/DIZERMOS QUE o GASTO COM A 
I 

EDUCAÇÃO/DEVE SER ENCARADO COMO INVESTIMENTO NECE~SÁRIO AO 

PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO E NÃO -COMO DESPESA, 

·Ao CONTRÁRIO DOS QUE JÁ ATINGIRAM A ERA INDUSTRIALJ OS PAf­

SES. POBRES OU EM CRESCIMENTO ' PROCURAM FAZER MAIS OU MAIOR E[1 
/ 

PREGO DE CAPITAL/EM ESFERAS DE RENTABILIDADE IMEDIATA~ ISTO 

É1 . EM SETORES ECONÔMICOS/ QUE PROPORCIONAM RETRIBUIÇÃO A E~ 

SE CAPITAL NO ESPAÇO DE TEMPO MAI·S CURTO POSSÍVEL. 0 QUE 8. · 
. . 

PLICAM EM EDUCAÇÃO E EM SAÚDEj RENTÁVEIS A LONGO PRAZ01 É 

RELEGADO A UM PLANO .SECUNDAR I o I Po·R Isso~ JUSTAMENTE~- CON_Tl 

NUA A DESIGUALDADE DESSES PA f SES QUE E.NTÃO PRATICAM UM . ~'MA_1=_ 

THUSIANISMO EDUCATIVO". 

0 BRASIL1 APESAR DE COLOCADO EM lOQ LUGAR NA ECONOMIA DO 

MUNDO CAPITALISTA1 ENCONTRA-SE COMO O 80Q PAf-S EM TERMOS DE 

INVESTi°MENTO NA EDUCÀÇÃO. ANALISA-NDO O ASSUNTO~ DIZ GOULART 
. . 

FILHO (1) QUE 11AS UNIVERSIDADES1C0'-10AS FORCAS ARMADAS E O PLA 

. NEJAMENTO ESTRATÉ&l'C01 SÃO INSTITUIÇÕES (;: ATIVIDADES QUE 

VISAM1 NOS QUADROS DO ESTAD01 OBJETIVOS A MÉDIO E LONGO PRA 

ZOS, CONFUNDf-LOS COM ORGANIZAÇÕES QUE VISAM OBJETIVOS CQ 

MERCIAIS ( tiE CURTO PRAZO).,, É A ANTÍTESE DO . DESENVOLVIMEN -

TO", · 

0 MINISTRO JOÃO SAYAD NO SEU DISCURSO DE POSSE RECONHECE QUE 

É PRECfSO MUDAR, DIZ ELE: " .E PRECISAMOS1 COMO POLÍTICA DE 



p 
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GOVERNO, REDIRECIONAR OS GASTOS PÚBLICOS. DEPOIS DE UMA ERA 
. . 

DE FORTES INVESTIMENTOS NOS SETORES DE ENERGIAJ· TRAN~PORTES, 

éOMUNICAÇÕESJ ENFIM, NA INFRAESTRUTURA, É NECESSÁRIO VOLTAR 
. . 

OS GASTOS PÚBLICOS PARA AQUELAS ÁREAS QUE, TRADICIONALMENTEJ 

EM TODO O MUNDO MODERNO, SÃO DE. RESPONSABILIDADE DO ESTADO: 

A SAÚDE, A EDUCAÇÃO, A ALIMENTAÇÃO BÁSICA, A BOA HABITAÇÃO, 

A SEGURANÇA, A JUSTIÇA. EM RESUMO, PRECISAMOS INVESTIR 

"QUELES SETORES QUE AFETAM DIRETA E DIARIAMENTE A VIDA DA MA.IQ 

RIA DOS BRASILEIROSu. 

No ENFOQUE SOBRE O ·11:F I NANC IAMENTO DA EDUCA(;:ÃO(r. ~ É IMPORTANTE 

QUE SEJA APROFUNDADA A ANÁLISE DO PAPEL DO ESTADO BRASilEIRO 

EM RELAÇÃO À EDUCAÇÃO NAC,I ONAL E SUA FUNÇÃO EM NOSSA' soe I ED8_ 

DE. ESSA DISCUSSÃO/ DEVE SER CONDUZIDA NO BOJO DE OUTRA MAIS 

AMPL~, QJE É A DO uREPENSARu A UNIVERSIDADE~ A SUA MISSÃO, A 

~IIA FIINrÃn ~nrT.ld ~~~IINnn MAPTI i:ht.l\ ru/\rJf I\ III\IT\ll'""nC"TT"\I\T"\r-nn11 --·· • -··T"··- -----··--·· __ ...,.....,, .......... • .,,,,~1-~,,~ v11nv- .1.J r\ Ul'I.I VLí\vJLJJ-\UCD~ 

SILEIRA~ HOJE~ FRU.TO DA ·. REFORMA DE 6'õ~ INVERTEU SEU SENTIDO 

E FINALIDADE - uEM LUGAR DE CRiAR ELITES DIRIGENTES, ÉSTÁ 

DESTINADA A ADESTRAR MÃO-DE-OBRA . DÓCIL PARA UM MERCADO . SEM 

PRE INCERTO. E ELA PRÓPRIA AINDA NÃO SE SENTE BEM TREINADA 

PARA ISSO~ DONDE A SUA CRISEu. (2) 

4 - AUTONOMIA FI NXNCEI RA E A G.ESTAO DOS -RECURSOS 1 . 

COMO SITUAR A QUESTÃÓ DA AUTONOMIA PARA GESTÃO DO ORÇAMENTO 

.. DA U~IVERSIDADE?/SEM DÚVIDA~ DENTRO DE UMA DISCUSSÃO MAIOR 

QU~ DA AUTONOMIA UNIVERSITÁRIA, 

No QUE SE REFERE AO SETOR FINANCEIROJ É NECESSÁRIO QUE SEJAM 

1 

- 1 
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1 DEFINIDOS OS TERMOS DA AUTONOMIA QUE SE PRETENDE: NÃO .A ABSO-

LUTIZAÇÃO DO PODER UNIVERSITÁRIO / COM COMPETÊNCIA ILIMITADA P8 
() l) t, . . 

RA FAZER O BEM DESEJARJ MAS SIMJ A POSSIBILIDADE DE DEFINIR J 

NO ÂMBITO DA PRÓPRIA UNIVERSIDADEJ COMO APLICAR OS SEUS Rg 

CURSOS ORÇAMENTÁRIOS SEM O RÍGIDO CONTROLE .HOJE EXERCID~/ PÉ 

LAS AUTORIDADES ·GOVERNAMENTAIS. 

l 
i A POSSIBILIDADE DE GERIR DE MODO LIVRE E RESPONSÁVEL 1 0S SEUS 

R~CURSOS ! POSSIBILITARÁ À ADMINISTRAÇÃO UNIVERSITÁRIA MELHOR 

APLICÁ-LOSJ JÁ QUE IRA ADEQUANDO A EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO ÀS 

NEC~SSIDADES DA lNSTITUIÇÃOJ E .NÃO O INVERSOJ COMO HOJE ACON­

TECE~ ~M QUE UM ORÇAMENTO PREPARADO NO EXERCÍCIO ANTERIOR AO 

DE SUA VIGÊNCIA/ TORNA-SE UMA PEÇA ESTÁTICA A QUE A INSTITUI -

=cÃo SE DEVE AJUSTAR. 

EVIDENTEMENTEJ TRATANDO- SE DE DINHEIRO PÚBLICOJ É IMPRESCÍNDl 

:VEL QUE HAJA UM .ACOM~ANHAMENTO DA .UTILIZAÇÃO DESSES RECURSOS~ 

:6 QUE DEVE SER REALIZADO A NÍVEL pA PRópRIA INSTITUIÇÃO~ ATRA 

VÉS DOS SEUS CONSELHOS SUPERIORES (UNIVERSITÁRIO E DE CURADO-. ' 

RES)~ E A NÍVEL DO ESTADOJ ATRAVÉS DA SUPERVISÃO MINISTERIAL 

(·ou SEJAJ DO MEC) E DO CONTROLE DO TRIBUNAL DE CONTAS . 
! .1 -

A UNIVERSIDADE NÃO PODE ABSOLUTAMENTE SE NEGAR À SUPERVISÃO 

DO ESTADO~ MAS· SEM" .REDUZIR-SE À CONDIÇÃO DE MERO DEPARTAMEN 

TO ESTATALJ SOB PENA DE SACRIFICAR IRREMEDIAliV~ENTE SEUS S!l 

PERIORES OBJETIVOS" (JORGE HAGE - Ili CONGRESSO OUI). 

A CENTRALIZAÇ~O COM .CONTROLES RÍGIDOS (POR PARTE DO MECJ DASP., 

CFE~ SEPLAN~ ETC.) FAZ COM QUE A INSTITUIÇÃO FIQUE CERCEADA 

EM ATOSJ FISCALIZADA EM ATIVIDADESJ MANIETADA NA GESTÃO FINAM 



e . 

CEIRA E CONTIDA NA CRIATIVIDADE, 

f(~~-Áb'-9oA~NbM~l+ÃRl-A~JiITRU.G/\ ~fi--)\~EMd~A T-~· 

-'R.tJWR-A~~A.:.{JN~V~-RS-I-D~B-~É:-$-SA-:PERSPEG-HVA.'~' 

t NÃO HÁ DÚVIDAS DE QUE A GESTÃO DO ORÇAMENTO DE UMA UNIVERSIDA 

.DE DEVE SER PARTILHADA ENTRE O 0RGÃO EXECUTIVO DA ORGANIZAÇÃO 

(REITORIA) E OS 0RGÃOS COLEGIADOS RESPONSÁVEIS . POR ADMINI~ 

· · ·,RARA INSTITUIÇÃO, ESSE ORÇAMENTO~ ASSIM~ DEVE ESTAR ABERTO 
.. 

,·-~ .. . A DISCUSSÃO EM SEU FORO MAIS LEGÍTIMO~ OU SEJA~ O CONSELHO 

,...,, 

. . 
UNIVERSITÁRIO., DEPOIS DE APRECIADO A NÍVEL DEPARTAMENTAL, 

É PRECISO QUE A COMUNIDADE _CONHEÇA/O TOTAL DE RECURSOS DE QUE 
1 

A INSTITUIÇÃO DISPÕE / PARA FAZER FACE AOS ~ASTOS DE MA~UTENtÃO 
. . 

EM DETER~ I NADO PER f ODOJ ASSIM COM~, PARTICIPE DA. DISCUSSÃO DOS 

._tRITÉ~IOS A SEREM A~OTADOS PARA APLICAÇÃO DESSES RECURSOS. CQ 

NHECENDO A SITUAÇÃO REAL DO ORÇAMENTO~ POR CERTO/ A ADMINISTRA 

CÃO DA UNIVERSI~ADE SABER~ MELH~R _/:PL~CÃ-LO E ADMINISTRÁ-LO 

·coM A AUSTERIDADE E A .RESPONSABILIDADE EXIGIDAS NESSES NOVOS 
; ' 

· TEMPOS. 

TEM-SE., DESSE MODO., A NECESSIDADE IMPERIOSA DA DEMOCRATIZAÇÃO 

~ E DA DESBUROCRATIZAÇÃO NOS CONSELHOS SUPERIORES DA UNIVERSID~ 
1 

\DE. 

j E PRECISO QUE TAI-S 0RGÃOS., AO ADQU .IR1REM REPRESENTATIVIDADEl 

E LEGITIMIDADE/LIBERTEM-SE DA ROTINA BUROCRÁTICA QUE HOJE OS 

' ABSORVE DE MODO TÃO INTENSO., E CRIEM UM ESPAÇO PARA O DESEN . . 

VOLVIMENTO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHES SÃO PP.ÓPRIAS E QUE., EM 

VERDADE; SÃO RELEVANTES PARA A VIDA UNIVERSITÁRIA; 



5, RELACAO DAS IES PARTICULARE_S -· MANTENEDORAS E ESTADO, 

S INSTilUICÕES DE ENSINO SUPERIOR (JES) NO .BRA.SIL DIVl 

DEM-SE EM 02 GRUPOS DE ACORDO COM A MANTENEDORA: 1) . I NSTl .. 

TUICÕES PÚBLICAS MANTIDAS PELA UNIÃO~ PELOS ESTADOS ·ou .pg 

LOES MUNICÍPIOS; 2) INSTITUIÇÕE~ PARTICULARES, 

\ 

As IES PÚBLICAS O~GANIZAM-SE COMO AUTARQUIAS DE REGIME E~ 

PECIAL OU COMO FUNDAÇÕES DE bIREITO PÚBLICO, As IES ' PARTl 

CULARES CONSTITUEM-SE COMO ASSOCIAÇÕES OU COMO .FUNDAÇÕES 

DE DIREITO PRIVADO, 
/ 

0 NÚMERO DE INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR (IES) NO BRA 

_ ·\·_;, ~ o/P S ~ L É DE 867 ~ · SENDO 258 I ES PÚBLICAS ( 30~ 0%) E 609 l ES PAR 

TICULARES (70J0%), Ü~~ERVA-S~ UMA PREDOMINÂNCIA NOTÁVEL 

DA ESCOLA PARTICULAR EM NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS, 

. . 
1: DAS 867 IESJ 65 ESTRUTURAM-SE COMO UNIVERSIDADES (7J5%)J 1 . 

~J 'li 752 c6Mo ESTABELECI~ENTOS ISOLADOS (86~5%) E 5 COMO FEDERA 
{ I 

Ç~ES DE ESÇOLAS ( 6~ 0%) .~._! IVER I FICA-SE QUE o ENSINO SUPER 1 OR~ 

COMO UM TODOJ ESTÁ ORGANIZADQ _CONFORME MODELOS ISOLADOS, 

"' 
DAS 258 IES PÚBLICASJ 51 SÃO FEDERAIS (20%)~ 85 SÃO ESTA 

~ i DUAIS (33%) E 122 SÃO MUNICIPAIS (47%). NOTA-SE QUE A PAR 

. j TICIPAÇÃO DAS FEDERAIS É BEM R~DUZIDA, 

DAS 65 UNIVERSIDADEJ 34 SÃO FEDERAIS (52%)J 9 SÃO ESTA 

DUAIS (14%)J 2 SÃO MUNICIPAIS (3%) E 20 SÃO PARTICULARES 

{31%). VÊ-·SE A FORTE PRESENÇA FEDERAL NO CONTEXTO DA SOLU­

ÇÃO UNIVERSITÁRIA. 

1 
- 1 



As 51 IES ·FEDERAIS DISTRIBUEM-SE .EM 34 UNIVERSIDADES · (67%) E 
~ 

JJ 17 ESCOLAS ISOLADA~ (33%). CONCLUI-SE QUE A LiNI~O SE INCLl 

, NOU BASTANTE EM DIREÇÃO À FÓRMULA UNIVERSITÁRIA. 

DAS 609 IES PARTICULARESJ APENAS 20 SÃO UNIVERSIDADES (3%), 

A INICIATIVA PARTICULAR INCLINOU-SEJ DECISIVAMENTEJ PELA SQ 

_.LUCÃO DA ESCOLA ISOLADA, 

0 NÚMERO DE ALUNOS DO CURSO SUPERÍOR CRESCEU 1.130% ENTRE 

1963 E 1982, PASSOU DE 124 MIL PARA 1.421 MIL. DESSE TOTAL 

DE 1.421 MIL EXISTEMJ NAS IES PARTICULARESJ 864 MIL . ALUNOS 

)1
0

MATRICULADOS (70%)~ SENDO QUE NAS DEMAIS IES HÁ 557 MIL(~, 

. DE CADA 3 ALUNOSJ PORTANTOJ UM POUCO MAIS DE 02 PERTENCEM .ÀS 

. IES PARTICULARES. 

IDO SUB-TOTÁL DOS ALUNOS DAS IES PÚBLICAS~ 329 MIL FREQUENTAM 

·• íi !.ESCOLA FEDERAL (60%): DESSE TOTÃL -Ú29 MIL), CERCA DE 

G17.554 ESTÃO MATRICULADOS .NAS UNIVERSIDADES (90%), 

CONCLUSÃO: A QUASE TOTALIDADE DOS ALUNOS ABRIGADOS PELA Rg 

y0 DE SUPERIOR FEDERAL ESTÁ ATENDIDA PELO MELHOR MODELO DA INS­

TITUIÇÃO. 

SÃO OF ERECIDos · PELAS IES 4.319 CURSOSJ SENDO 1.101 PELAS 

FEDERAIS (25J5%) E 3.218 PELAS OUTRAS (74~5%) . 

. \ Do TOTAL DESSES CURSOS, AS UNÍVERSIDADES PROPÓRCIONAM 1,917 
N L(44%) E AS ESCOLAS ISOLADAS~ 2.402 (56%), 

qG1,; . 
/l9Tt -SE (~. (Dos 1.101 CURSOS NO Â"MBITO FEDERAL~PÍ,0577 SÃO OFERECIDOS PI 

" 
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LAS UNIVERSIDADES (96%) E APENAS 44 PELOS ESTABELECIMENTOS ISQ 

LADos <4%_>. lo TÜTAL Dos ~f$~-t'rt~ps DocEN.TEs É DE 114 MIL, <J---·--...__--l 
SENDO 66 MIL DO ENSINO OFICIAL (58%) E 48 MIL DO ENSINO PARTI 

CULAR ~)_°j~ ÜBSERVA-S~ Q~E A RELAÇÃO PROFESSOR ALUNO É BEM 

NO ENSINO PÚBLICO., ONDE SE ENCONTRAM DOCENTES EM REGIME /,v1AIOR 

ESPECIAL DE TRABALHO., PARTICULARMENTE COM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA 

~AO ENSINO E À PESQUISA. 

{: 
\ i 

\'. 
I ' 
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\. 

DIFICILMENTE HÁ IES PARTICULARES COM PROFESSORES QUE NÃO SEJAM 

HOR l STA5, ~ SiO SEM PREJU f ZO DAS EXCESSÕES, 
5
iE~~E HONROSAS : v:.:~~u.-: 1 

FAVOR DE ALGUMAS RENOMADAS UNIVERSIDADES PARTICULARES] 
. . - , 

. A RELAÇÃO PROFESSOR ALUNO NAS IES PÚBLICAS É DE 1 PARA 8,4~ 

E NAS IES PARTICULARES~DE l PARA 18,0, 

r-_.ÍNORTE - "1 ES PúBL I CAS - 10 = 84%; PARTICULARES - 2=16% 

tvf, f\lf"\nnr- r--rr- T CC' n,',.,..., • ~. - r ,. r ,. m PARTI CULARE~ 7:b----zb- ,:,10· 
l::::!1Uí\uc..:> 1 e. - .1 Lv runL l LA~ - _ O'-t = -º~./~; , ...., --' .-J 10 

_ r: É MARCANTE A PRESENÇA DA ' UNI ÃO, QUE MANTÉM UMA UNIVERSIDADE F!;. 

·JI. DERAL EM CADA ESTADO DO NORTE/NORDESTE, É ESCASSA A PRESENÇA· 
~ J I 

i DA ESCOLA PARTICULAR NESSAS REG !ÕES, "--' . 

\ EM SÍNTESE~ A ESf?~A PARTICULAR PREDOMINA NOTAVELMENTE EM 

1 RODE ESTABELECIMENTOS,EM NÚMERO DE CURSOS DE GRADUAÇÃO E . l 

1 NÚMERO DE ALUNOS; AO PASSO QUE A ESCOLA PÚBLICA PREDÜMINA 
! 

l NÚMERO DE DOCENTES E EM NÚMERO DE CURSOS DE Pós-GRADUAÇÃO. 
1 

- ·r 

NúMI 

EM 

EM 

\! \ HA Ass1M UMA PREDOMINÂNCIA DO MODELO ISOLADO SOBRE o UNIVERSI­

J-rARIO. 
( 

\, A , . -
ESCOLA PUBLICA PREDOMINA EM REGIOES MENOS DESENVOLVIDAS COMO \_ 



{.• 

µ [o _NORTE E o NORDESTE, 

As !.E$ PARTICULARES TÊM RECEBIDO SUBSÍDIOS DIRETOS E INDIRETOS 

DA M;lft.J~~~~:.l)AJEbnq¼tAo,. \J"' r ifr. 

A OBRIGAÇÃO DO GOVERNO/ É MANTER AS INSTITUIC9ES PÚBLICAS E 
1 

ISSOJ NO MOMENTOJ ELE NÃO FAZ DE FORMA SATISFATÓRIA, 

TODA AJUDA A INSTITUIÇÃO PARTICULAR 
I 

E -FEITA ÀS 

CUSTAS DA SUBTRAÇÃO DE SUBSÍDIOS DAS INSTITUIÇÕ~S PÚBLICAS, 

DECIDINDO~SE A FORNECER RECURSOS ÀS .ENTIDADES PARTICULARESJ O 

ESTADO DEVE ESPECIFICAMENTE OBJEfIVAR/ ~s PROGRAMAS DE QUALIFl 

CAÇÃO DO DOCENTEJ AS ATIVIDADES DE EXTENSÃO DE ALCANCE SOCIAL 
. . 

E os · r~OJETOS DE PESQUISA DE INTERESSE DA COMUNIDADE, DA MESMA 

MANEIRA COMO ACONT~CE COM AS IES FEDERALS~ DEVE HAVER O CONTRO 

LE PÚBLICO DESSES RECURSOS~ 

f_pCE i; 1, t - . . : .. / 
PA_RA ~N,A!/f/ZARJ . TEMOS A ESPER~NCA DE QUE: 

.. ,.:, 

- ·O REPENSAR DA UNIVERSIDADE SE DESENVOLVA DE FORMA DEMOCRÁTI-

CAJ PRESTIGIANDO A TODOS QUE ACUMULAM EXPERIÊNCIA NO DESEMPf 

NHo · DE SUAS FUNÇÕES COMO PROFESSORESJ FUNCIONÁRIOS E. ALUNOS; 

SOMENTE APÓS A IDENTIFICAÇÃO. DOS PRINCIPAIS PROBLEMAS DA LiNl 

VERSIDADEJ DA ANALISE DE CAUSAS E DA AVALIAÇÃO DE EFEITOSJ 

SURJAM AS PROPOSTAS QUE EDIFIQUEM A NOVA UNIVERSIDADE; 

::-. AS SUGESTÕES DE MUDANÇA NASÇAM DA ANÁLISE DAS DIFICULDADES OU 
~ / . . 

DAS INCOERÊNCIAS IDENFICApASJ SEJAM ELAS DE ORDEM ACADÊMICAJ 

ADM I N I STRAT I VAJ soe I AL"J POL ! TI CA ou FILOSÓFICA; 

- \ 


